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Sarney decide lutar pelos 6 anos 
E é aconselhado a demitir Archer para conter candidatura de Ulysses 

TARCÍSIO HOLANDA 
Repórter Especial 

O presidente José Sarney 
decidiu lutar pelo mandato 
que a Constituição em vi­
gor lhe atribui, ou seja, seis 
anos. Para isso, o Presi­
dente está disposto a recor­
rer ao Supremo Tribunal 
Federal, bem como a utili­
zar os instrumentos de po­
der que estão à sua disposi­
ção para consolidar uma 
base de sustentação políti­
ca. 

O Presidente está sendo 
aconselhado por alguns dos 
seus amigos e aliados, en­
tre os quais o ministro An­
tónio Carlos Magalhães e o 
consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, a demitir 
Renato Archer, do Ministé­
rio da Previdência, a fim 
de aplicar um golpe de mi­
sericórdia na candidatura 
de Ulysses Guimarães, a 
qual ajuda a consolidar a 
tendência na Constituinte 
em favor do mandato de 
quatro anos. 

CRISE 
Segundo os amigos do 

Presidente da República, o 
ministro Renato Archer re­
presenta atualmente, o 
grande sustentáculo das 
aspirações presidenciais 
de Ulysses Guimarães, co­
mandando o mais impor­
tante instrumento politico 
do governo, que é o Minis­
tério da Previdência So­
cial. Manejando um minis­
tério de grande força políti­
ca, Archer pode contribuir 
decisivamente para conso­
lidar a candidatura de 
Ulysses, concluindo gran­
des acordos. 

Desde que Ulysses é 
identificado pelos estrate­
gistas do Palácio do Pla­
nalto como o grande adver­
sário do presidente Sarney, 
uma vez que sua candida­
tura ajudou decisivamente 
na consolidação de uma 
tendência na Constituinte 
em favor do mandato de 
quatro anos, a demissão de 
Renato Archer contribuiria 
para desestabilizar o nome 
do presidente do PMDB. 

O raciocínio de assesso­
res do governo é objetlvo — 
Archer utiliza o poderoso 
Ministério da Previdência 
para favorecer os interes­
ses dos adversários do pre­
sidente Sarney e Impede, 
ocupando lugar estratégi­
co, que o próprio Sarney 
use aquele Instrumento em 
favor da consolidação de 
uma base politica autóno­
ma. 

Entre políticos ligados a 
Ulysses Guimarães jâ ha­
via uma grande expectati­
va a respeito do desenrolar 
dos acontecimentos rela­
cionados com a manuten­
ção ou não de Renato Ar­

cher. Sustenta-se, nesses 
meios, que a derrubada de 
Archer é um lance pareci­
do com o jogo de dominó, 
uma vez que poderá preci­
pitar Sarney e Ulysses pa­
ra um curso de colisão. 

Se o Presidente da Repú­
blica tomar a iniciativa de 
substituir Archer, que é. 
sem dúvida, o político mais 
ligado a Ulysses, provoca­
rá pedidos de demissões 
dos ministros da Ciência e 
Tecnologia e da Cultura, 
Luiz Henrique e Celso Fur­
tado, respectivamente, que 
são também ligados ao pre­
sidente do PMDB por laços 
de amizade. 

A demissão de Archer 
deixará Ulysses acuado — 
não terá como ignorar o 
golpe sobre o ministro mais 
ligado a ele politicamente. 
Não poderia assistir, passi­
vo a um discurso — por 
exemplo — do líder do 
PMDB na Constituinte, se­
nador Mário Covas, protes­
tando contra o ato e se soli­
darizando com Archer. 
Ulysses Guimarães seria 
obrigado a entrar no jogo 
dos seus adversários, aban­
donando seus cuidados com 
a Constituinte, sua grande 
bandeira, para entrar nu­
ma guerra de desgastes 
com o próprio Sarney. "Es­
te é um Jogo de xadrez", di­
zia ontem um político liga­
do ao deputado. 

As relações entre Sarney 
e Ulysses chegaram ao seu 
pior nível desde que o atual 
Presidente da República 
tomou posse. Depois das 
escaramuças em que os 
dois se envolveram, há 
uma trégua, mas, nos bas­
tidores, a disputa continua 
acesa. No PMDB não se 
tem dúvida de que a alian­
ça do partido com o gover­
no está com os seus dias 
contados. 

Ê tudo uma questão de 
tempo. Muitos apostam 
que, logo depois da promul­
gação da nova Constitui­
ção, o PMDB romperá com 
o governo. Essa é a tática 
de Ulysses, cuja validade 
os históricos estão contes­
tando, tentando forçar a 
reunião do diretório nacio­
nal do partido para que os 
peemedebistas decidam lo­
go a respeito das relações 
que devem ter com o atual 
Presidente da República. 

Os interesses de Sarney e 
seus amigos parecem levá-
los a adotar tática parecida 
com a de Covas e seus alia­
dos. Sarney também come­
ça a se aperceber de que 
será melhor provocar logo 
um confronto com o 
PMDB, como partido for­
mal, e com Ulysses, para 
não abrir espaço mais den­
tro do governo àquele que é 
Identificado como seu 
maior adversário. 

FRANCISCO GUALBERTO 

Planalto se prepara 
para ir ao Supremo 

A Constituinte foi tomada 
ontem pela informação de 
que o presidente Sarney te­
ria decidido recorrer ao Su­
premo Tribunal Federal 
para evitar a redução do 
seu mandato — já conside­
rada inevitável pelo Palá­
c io do P l a n a l t o . O 
consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, requisi­
tou ao Congresso o termo 
de posse de Sarney, que fi­
xa em seis anos a duração 
do seu mandato e seria uti­
lizado como peça para ins­
truir o recurso judicial. 

A confirmação de que o 
Planalto requisitou o termo 
de posse de Sarney foi co­
municada ontem à cúpula 
do PMDB pelo senador Ju-
tahy Magalhães, primeiro 
vice-presidente do Senado. 

Os assessores jurídicos 
do Planalto, em especial o 
consultor Saulo Ramos, te­
riam convencido Sarney de 
que o recurso tem boas 
chances de ser acatado pe­
lo Supremo e deve, portan­
to, ser visto como uma al­
ternativa politicamente vá­
lida na hipótese de ser 
aprovado o mandato de 
quatro anos. 

Esta tese, que o consultor 
já defende há vários me­

ses, foi fortalecida pela re­
cente decisão do STF a res­
peito dos processos movi­
dos contra os deputados 
Brandão Monteiro, Rober­
to Cardoso Alves e Gastone 
Righi: era a Câmara — e 
não a Constituinte — que ti­
nha poderes para sustar os 
processos. Alguns políticos 
viram na decisão uma for­
ma de desconhecer a sobe­
rania da Assembleia, en­
quanto o Planalto enxergou 
um precedente que pode 
vir a favorecê-lo na ques­
tão do mandato. 

De fato, a posição do Su­
premo no caso dos deputa­
dos processados é um dado 
síginificativo no que diz 
respeito à soberania da 
Constituinte. De certa for­
ma, representa também 
um recuo, já que o primei­
ro pronunciamento do ór­
gão neste sentido foi de re­
conhecimento de plenos po­
deres para a Assembleia. 
Isto ocorreu ainda durante 
a sessão de instalação, 
quando o então presidente 
do STF, ministro Moreira 
Alves, entregou ao plenário 
a decisão sobre a perma­
nência ou não dos senado­
res eleitos em 82 como inte­
grantes da Constituinte. 

Na posse, até 1991 
O termo de posse de Sar­

ney, que serviria de base pa­
ra seu recurso â Justiça, tem 
32 linhas e ocupa uma coluna 
do Diário do Congresso Na­
cional, edição do dia 16 de 
março de 1985. Afirma tex­
tualmente que o atual man­
dato terminará no dia 15 de 
março de 1991. 

Eis a integra: 
O Sr. PRESIDENTE (José 

Fragelli) — O Sr. Io Secretá­
rio vai proceder à leitura do 
termo de posse do Vice-
Presídente da República. 

É lido o seguinte: 
Ás dez horas do dia quinze 

de março, do ano de mil nove­
centos e oitenta e cinco, pe­
rante o Congresso Nacional, 
reunido em sessão conjunta 
de suas duas Casas, rio plená­
rio da Câmara dos Deputa­
dos, na cidade de Brasília, 
capital da República Federa­
tiva do Brasil, sob a direçâo 
da Mesa do Senado Federal, 
constituída dos Senhores Se­
nadores José Fragelli, Presi-
den t e . E n ê a s F a r i a , 
Primeiro-Secretário; João 
Lobo, Segundo-Secretário; 
M a r c o n d e s G a d e l h a , 
Tercelro-Secretário; e Sena­
dora Eunice Michllles, 
Quarto-Secretárlo, compare­
ceu o Senhor Doutor José Sar­
ney e, nos termos do parágra­
fo primeiro do Artigo setenta 

e sete da Constituição Fede­
ral, foi solenemente empos­
sado no cargo de Vice-
Presidente da República, pa­
ra o qual foi eleito, pelo Colé­
gio Eleitoral, no dia quinze de 
janeiro do corrente ano, de 
acordo com o dispoto na Lei 
Complementar número quin­
ze, de treze de agosto de mil 
novecentos e setenta e três. 
alterada pelo Decreto-lei nú-
jmero mil quinhentos e trinta 
je nove, de quatorze de abril 
ide mil novecentos e setenta e 
sete, e pela Lei Complemen­
tar número quarenta e sete, 
de vinte e dois de outubro de 
jmil novecentos e oitenta e. 
quatro, para o período com­
preendido entre quinze de 
março de mil novecentos e 
noventa e um, proferindo, na 
forma do caput do Artigo se­
tenta e seis, ta fine, da Consti­
tuição Federal, o seguinte 
compromisso: "Prometo 
manter, defender e cumprir a 
Constituição, observar as 
leis, promover o bem geral e 
sustentar a união, a integri­
dade e a independência do 
Brasil". E, de conformidade 
com o Artigo sessenta e cinco 
do regimento comum do Con­
gresso Nacional, lavrou-se o 
presente termo, que é assina­
do pelo empossado e pelos 
membros da Mesa. 

Brossard, com Costa Couto ao lado, dirigiu a reunião, de que estiveram ausentes Archer e Aureliano 

Mailson aponta riscos para a 
eleição presidencial este ano 

GUIOMAR CAMPELO 
Da Editoria de Economia 

Uma eleição para presi­
dente da República agora 
vai dificultar e poderá até 
retardar um acordo com 
credores externos e, em 
consequência, retardar o 
reingresso do País no mer­
cado financeiro Internacio­
nal, çom sérios prejuízos 
para a economia brasilei­
ra, atualmente sem pou­
pança interna. Este relato 
curto e grosso foi feito pelo 
ministro da Fazenda, 
Mailson da Nóbrega, on­
tem, durante a reunião de 
15 ministros, coordenada 
pelo da Justiça, Paulo 
Brossard. 

A manutenção dos cinco 
anos de mandato para o 
presidente José Sarney foi 
o terceiro item da pauta da 
reunião, durante a qual os 
ministros falaram ainda 
sobre a necessidade de re­
dução dos gastos públicos e 
a apuração das denúncias 
de corrupção contra o go­
verno. Depois que todos os 
ministros falaram sobre o 
que deve ser feito em sua 
respectiva pasta, o minis­
tro da Justiça dirlgiu-se a 
Mailson da Nóbrega e dis­
se: "Ministro Mailson, o se­
nhor que está voltando da 
viagem de contatos com os 
credores, relate para os 
nossos colegas aqui as con­
sequências de uma eleição 
presidencial agora". 

Para espanto de alguns 
dos convidados, o ministro 
da Fazenda fez um amplo 
relato sobre a situação eco­
nómica do País, as amea­
ças de altas taxas de infla­
ção nos meses seguintes, 
contra todos os prognósti­
cos oficiais, abordou o pro­
blema dos gastos públicos, 
a situação das empresas 
estatais e, em seguida, to­
cou no ponto da dívida ex­
terna que, a seu ver, não te­
rá eduacionamento satisfa­
tório se perdurar esse cli­
ma de incerteza política. 
Observou que, apesar da 
demonstração de boa-
vontade dos banqueiros, 
existe uma grande preocu­
pação entre os credores a 
respeito da instabilidade 
política, a partir do mo­
mento que eles não têm 
certeza do grau de confian­
ça do interlocutor que está 
sentado do outro lado da 
mesa. 

O ministro da Fazenda 
lembrou ainda que a econo­
mia nacional depende, 
atualmente, quase que to­
talmente da entrada de no­
vos investimentos externos 

e Isso não será possível 
sem que se feche um acor­
do em torno da dívida e, de 
quebra, se cumpram algu­
mas determinações do 
Fundo Monetário Interna­
cional, tais como controle 
do déficit público. 

Na reunião, que repre­
senta uma nova etapa da 
tática do Palácio do Planal­
to para sair da posição de 
defesa, foi colocado pelo 
ministro da Justiça que a 
defesa de um mandato pre­
sidencial de cinco anos não 
deve ser encarado como 
um interesse pessoal do 
presidente José Sarney: vi­
sa salvaguardar os interes­
ses do País que, a essas al­
turas dos acontecimentos, 
depende como nunca de in­
vestimentos externos. A 
orientação dada a cada 
um, partida do Palácio do 
Planalto, é no sentido de 
que deve entrar em ação na 
defesa dos cinco anos de 
mandato, assumindo publi­
camente, se for o caso, as 
responsabilidades por essa 
posição, e, assim, fazer 
com que as pressões dei­
xem de recair apenas sobre 
o presidente José Sarney. O 
recado claro foi o de que in­
teressa a todos eles, minis­
tros, defender a sua sobre­
vivência política. 

GOSTOU 

O resultado da reunião 
foi transmitido ao presi­
dente José Sarney pelo mi­
nistro Paulo Brossard logo 
após o almoço. O Presiden­
te, segundo relato de asses­
sor da Presidência da Re­
pública, ficou entusiasma­
do com a maneira como 
ocorreu o encontro a ponto 
de chegar estimular o mi­
nistro a fazer novas reu­
niões. O único aborreci­
mento do Presidente foi 

com a atitude do ministro 
da Previdência Social, Re­
nato Archer, que, embora 
tivesse confirmada a sua 
presença, alegou, à última 
hora, um compromisso no 
Rio de Janeiro, para onde 
viajou pela manhã. 

Com essa atitude, afir­
mam assessores do Palácio 
do Planalto, o ministro Re­
nato Archer cavou ainda 
mais o fosso que o separa 
do Presidente da Repúbli­
ca. Pesa contra o ministro 
reclamações de que ele não 
atende a nenhuma determi­
nação partida do Palácio 
do Planalto, além de vir 
trabalhando abertamente 
pela candidatura do presi­
dente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guima­
rães. Um exemplo da má 
vontade em relação ao Pre­
sidente: para dar anda­
mento a um processo de in­
teresse do deputado Leal 
Varela, do PFL de Minas, o 
Chefe do Gabinete Civil da 
presldAncia, ministro Cos­
ta Couto, teve que apelar 
para o deputado Sarney Fi­
lho interceder junto a Ulys­
ses Guimarães e, este, re­
comendar o ministro da 
Previdência o atendimento 
do pedido. 

Consta que da lista de 
três ministros que deverão 
deixar os cargos, nas próxi­
mas horas, Renato Archer 
seria o número um. Os ou­
tros dois seriam o da Tec­
nologia, Luiz Henrique da 
Silveira, e o das Minas e 
Energia, Aureliano Cha­
ves. O caso de Luiz Henri­
que é idêntico ao de Renato 
Archer, ou seja, trabalha 
para Ulysses. Aureliano 
Chaves estaria se aliando 
ao seu adversário, mas 
com objetivos Idênticos aos 
de Ulysses Guimarães, ou 
seja, também é candidato à 
sucessão. 

Sarney, no Planalto 

Governo parte para a reação 
O governo não "vai acei­

tar o jogo do abafa", e por 
isso vai reagir contra as 
acusações que estão sendo 
feitas por vários setores da 
sociedade, em especial por 
alguns membros da As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte, que têm por finali­
dade criar uma imagem 
devastadora do Executivo 
perante a opinião pública. 
Essa foi a conclusão da 
reunião com 15 ministros 
realizada ontem pela ma­
nha no Ministério da Justi­
ça. 

O relato foi feito pelo mi­
nistro da Reforma e do De­
senvolvimento Agrário, Já-
der Barbalho. no final da 

tarde, no Palácio do Pla­
nalto, depois de despachar 
com o presidente José Sar­
ney. Ele disse que não che­
gou a conversar sobre o as­
sunto com o Presidente, 
porque o ministro da Justi­
ça, Paulo Brossard. que foi 
o anfitrião, foi nomeado 
porta-voz do encontro. 
"Nós achamos, nesse mo­
mento, que o governo tem a 
obrigação de reagir", afir­
mou o ministro enfatica­
mente. 

—O momento é preocu­
pante e os ministros decidi­
ram fazer esforço para 
vencer as dificuldades— 
afirmou Barbalho. 

Decisão do STF abre precedente 
LÚCIA ARAÚJO 

Da Editoria de Politica 

A fórmula que o Planalto 
estuda para recorrer ao Su-

' premo e Invocar o prece­
dente que seria a decisão 
do próprio STF.no processo 
contra o deputado Brandão 
Monteiro (PDT-RJ). Nesse 
processo, o Supremo reco­
nheceu a soberania da 
Constituição em vigor so­
bre o Regimento da atual 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte ao julgar, em ses­
são secreta realizada em 
novembro do ano passado, 
pedido da Procuradoria 
Geral da República para 
processar o deputado por 
crime contra a honra. 

O Supremo Tribunal Fe­
deral rejeitou, por unani­
midade, preliminar do pe­
dido da Procuradoria que 
pedia licença à Assembleia 
Nacional Constituinte para 
processar o deputado com 
base no artigo 1» do regi­
mento da Assembleia que 
determina que "os consti­
tuintes são Invioláveis por 
suas opiniões, palavras e 
votos, no exercício de suas 
funções, em qualquer tem­
po ou lugar não podendo 

ser processados criminal­
mente nem presos sem li­
cença da Assembleia Na­
cional Constituinte". 

Os ministros do STF aco­
lheram o voto do relator do 
processo, ministro Sldney 
Sanches negando o pedido 
por entender que a norma 
do regimento não poderia 

. ser aplicada pois se estaria 
"exorbitando de sua estrita 
e eventual esfera de inci­
dência e operando em área 
que se rege pela Constitui­
ção em vigor, cujo artigo 32 
estabelece: "Os deputados 
e senadores são invioláveis 
no exercício do mandato, 
por suas opiniões, palavras 
e votos, salvo no crime con­
tra a honra". Com este vo­
to, o Supremo remeteu à 
Câmara dos Deputados a 
decisão de sustar ou não o 
processo, conforme deter­
mina a Constituição. Em 
sessão realizada anteon­
tem a Câmara decidiu sus­
tar os processos contra os 
deputados Brandão Mon­
teiro, Gastone Righi (PTB-
SP) e Roberto Cardoso Al­
ves (PMDB-SP), que esta­
vam tramitando no Supre­
mo. 

Segundo um ministro do 
STF, é perfeitamente 

possível que o Palácio pro­
cure interpretar que o Su­
premo Tribunal Federal te­
nha firmado uma posição 
sobre a soberania da Cons­
tituinte, "mas cada caso é 
um caso". Na opinião do 
ministro, se o Palácio re­
solver provocar uma posi­
ção do Supremo sobre a va­
lidade legal da Constituinte 
decidir sobre a duração do 
mandato presidencial, pas­
sando por cima do que de­
termina a Constituição em 
vigor, " seria um tema 
belíssimo, mas o maior 
abacaxi da história". 

A discussão, no entender 
do ministro, seria até que 
ponto acaba a atual Consti­
tuição e começa a futura. 
Por ser caso único no País 
e, talvez, no mundo, não há 
Jurisprudência firmada so­
bre o assunto. "A coexis­
tência entre uma Constitui­
ção em vigor e a que está 
sendo criada provoca situa­
ções imprevisíveis no Di­
reito", afirma. Para o mi­
nistro, não se pode esque­
cer que a Assembleia Na­
cional Constituinte foi cria­
da através de uma emenda 
à atual Constituição, por­
tanto suas decisões podem 
ser questionadas. 

Militar rejeita 
campanha agora 

DILZE TEIXEIRA 
Da Editoria de Politica 

"Qualquer candidatura à 
sucessão presidencial, nes­
ta altura dos acontecimen­
tos, deve ser vista como um 
desserviço à Nação". Foi o 
que afirmou, ontem, um 
ministro militar ao anali­
sar a conjuntura politica 
nacional. Na opinião desse 
oficial, "os políticos que de­
fendem eleição para a Pre­
sidência da República este 
ano não o fazem por ques­
tões doutrinárias e sim fi­
siológicas, para atender as­
pirações pessoais". 

Durante a análise que 
fez. o general rebateu as 
críticas de alguns setores 
— inclusive as do ministro 
das Minas e Energia. Aure­
liano Chaves — de que 
preocupado apenas com os 
cinco anos de mandato o 
Presidente não está gover­
nando. "O presidente José 
Sarney está fazendo tudo o 
que pode, se não faz mais é, 
justamente, por causa dos 
partidos políticos. E preci­
so que fique bem claro que 
a conjuntura atual é, nada 
mais, nada menos, que um 
reflexo da desestruturação 
dos partidos políticos", dis­
parou o militar. 

Segundo ele, o presidente 
Sarney vem cumprindo o 
importante papal de fiador 
da transição democrática, 
"se não faz mais, é porque 
as lideranças políticas não 
têm lhe dado apoio, preocu­
padas que estão mais em 
atender interesses meno­
res em detrimento do inte­
resse maior do País", 
acrescentou o ministro. Na 
sua opinião — e este é o 
consenso das Forças Ar­
madas, como ele ressaltou 
— "é lamentável que uma 
questão importante como é 
a transição possa vir a ser 
perturbada por interesses 
subalternos, muitas vezes 
até por fisiologismo". 

— Não é o governo que 
quer cinco anos para o pre­
sidente Sarney, são todas 
aquelas pessoas responsá­
veis e de bom-senso. que 
sabem que não será a sim­
ples troca de um presidente 
que consertará todos os 
problemas nacionais — ob­
servou o militar. 

"Somente os partidos da 
esquerda — o PT, o PDT e o 
PCB — estão estruturados, 
e se defendem eleições este 
ano o fazem por uma ques­
tão de princípio doutriná-
r i o , o q u e é c o m--
preensível". Os demais 
partidos — e aí ele inclui o 
PMDB e o PFL — quando 
defendem eleições para a 
Presidência da República 
querem, apenas, atender 
interesses pessoais. 

— Além dós parfidos de 
esquerda, somente as For­
ças Armadas estão estrutu­
radas. São disciplinadas e 
obedientes. Querem que a 
t rans ição democrá t i ca 
prossiga sem traumas. 
Mas, infelizmente, é a so­
ciedade civil que não con­
segue encontrar a saída — 
acrescentou o ministro mi­
litar. 

VISTO, LIDO E OUVIDO 

Favelas mostram a prova da 
arquitetura do impossível 

Dos fatos tristes e lamentáveis do Rio, resta 
para o mundo inteiro uma lição que os profis­
sionais mais competentes terão que aprender: é 
a-arquitetura do impossível. 

Fotos e filmagens mostram barracos aos 
montes, equilibrados não se sabe como, mas 
entrelaçados por tanta solidariedade humana, 
que a própria argamassa apresenta mais sus­
tentação e validade. 

Nas encostas íngremes, nos ângulos im­
possíveis de sustentação, as casas são super­
postas de maneira a que um cálculo de compu­
tador ou uma régua aplicada por expert não re­
gistrariam as possibilidades demonstradas. 

Enfim, é a força da pobreza, a solidariedade 
da miséria, a falta de condições de vida que 
provam teses desmentidas, pela técnica. 

E o pior de tudo é que é preciso a natureza pu­
nir a sabedoria do driblar a vida, para que nós, 
daqui de baixo, possamos sentir quanto sofre 
uma população que vive dependurada em bar­
racos, na promiscuidade e no sofrimento. 

E hora de solidariedade. Afinal, o povo que 
hoje sofre, que amarga a perda de pessoas da 
família, que chora a queda do seu barraco, é o 
mesmo que poucos dias atrás enchia os nossos 
olhos, mostrando o mais belo espetáculo da 
Terra, o carnaval do Rio de Janeiro. O contras­
te é chocante, porém a realidade é ainda mais. 
Reparta um pouco do que você tem com os que 
estão na miséria e no sofrimento. 

XXX 
PLANEJAMENTO — A substituição da equi­

pe do ex-ministro Aníbal Teixeira na Seplan es­
tá dando vazão a uma retaliação que nada pro­
duz para ninguém. Antigos funcionários, mar­
cados pela eficiência, com mais de dez anos de 
trabalho, estão sendo devolvidos às suas repar­
tições de origem, o que provoca desequilíbrio 
funcional. 

XXX 
VISTO — O governo inova outra vez. Quando 

um brasileiro é casado com uma estrangeira, o 
pedido de reunião familiar não pode ser dado 
entrada no Brasil. Mesmo tendo residência no 
País, o brasileiro terá que viajar para o exte­
rior, para dar entrada no pedido de visto. 

X X X 
BORBOLETAS — As plantações clandestinas 

de coca no Peru estão vivendo um drama. As 
borboletas brancas conhecidas como "Malum-
bias" atacam a planta e destroem. O Governo 
cogita incentivar a proliferação desses insetos, 
mas teme represálias dos traficantes, que es­
tão perdendo cerca de vinte mil hectares de 
plantações clandestinas. 

XXX 
CABO — O Brasil acaba de autorizar a TV-

cabo, uma conquista da tecnologia que os 
países desenvolvidos desfrutam há muito tem­
po. A conquista é grande, porque a transmissão 
éparticular. Nesse caso, provavelmente o TRE 
não interferirá. Pelo menos nos Estados Uni­
dos, ganha eleição para Presidente quem tem 
mais dinheiro para gastar na TV a cabo. 

XXX 
NOVIDADES — Há uma época em que as ca­

sas que se prezam fecham as portas, fazem re­
formas, para continuar merecendo a mesma 
atenção dos fregueses. E o caso, por exemplo, 
do restaurante Forty Five, que passou várias 
semanas em reforma, e ontem, Francisco Dor­
nas o apresentou em grande estilo aos seus fre­
gueses. Muita gente famosa no coquetel e o 
mesmo serviço de primeira qualidade. 

XXX 
NOVATOS — Os deputados de primeira legis­

latura, que ainda são novatos, não se cansam 
de reclamar. Quando precisam de reprodução, 
se a secretária não agrada, o pessoal da seção 
não atende. Quando precisa de transporte, o 
tratamento é o mesmo. Eles não querem recla­
mar da Mesa, mas não escondem o constrangi­
mento. 

XXX 
ROMBO — Vai ser muito difícil ao Governo 

apurar os rombos do Banerj. Um ano depois de 
estar sob regime de intervenção, nada foi resol­
vido até agora, e o Governo dá mais um ano pa­
ra os interventores. A esta altura, quem roubou 
já gastou o dinheiro, não vive mais, ou escá fora 
do País. 

XXX 
PREÇOS — Os hortifrutigranjeiros estão fi­

cando cada vez mais caros em Brasília. Até as 
tendinhas de invasões, que ocupam entrequa-
dras irregularmente, foram mantidas para fun­
cionar como reguladores de preços. Pois bem. 
Estão vendendo mais caro que os japoneses das 
quadrínhas. 

XXX 
MENSAGEM — Os amigos do Dr. Tito Figue-

rôa exultam com a sua volta de São Paulo. No 
Incor, os exames foram feitos e não indicam ne­
nhuma operação. A partir de agora, nada de ci­
garro, e mais whisk. 

História de Brasília 
PANELÃO — Quando Delfim Netto voltou ao 

Governo, Figueiredo nâo quis dar-lhe de início 
o Ministério da Fazenda. Ele havia sido um de­
sastre em tempos anteriores. Foi, então, para o 
Ministério da Agricultura. Em lá chegando, 
criou logo um slogan: "Vamos encher a panela 
do pobre". E começou a trabalhar. A cada dia a 
panela ficava mais vazia, e foi nessa ocasião 
que o Edgar Garcia Ribeiro resolveu abrir um 
supermercado com o nome de Panelâo. Afinal, 
foi quem popularizou a expressão, porque o Mi­
nistro, mesmo, queria outros rumos, que final­
mente conseguiu até chegar ao Congresso. 

Irmão do Presidente 
prevê um novo golpe 
ESTER MARQUES 
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clusão, Evandro Sarney 
analisa o quadro político 
atual e diagnostica o sinto­
ma de que a transição de­
mocrática está em coma. 
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